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Palácio da Justiça — Praça da Sé, s/nº — Centro - 5º andar — Sala 516
CEP 01001-001 — São Paulo — Telefone: (11) 4802-9077
e-mail: presidenciatj@tjsp.jus.br

OFÍCIO Nº 139/2022 – SPr 1.1
Ref. CPA nº 2022/00043457

São Paulo, 02 de maio de 2022.

Senhor Secretário,

Tenho a elevada satisfação de dirigir-me a Vossa Senhoria, 

em atenção ao Ofício SGP nº 202/2022, datado de 19 de abril de 2022, para 

encaminhar as informações prestadas pela Secretaria de Orçamento e Finanças 

deste E. Tribunal de Justiça, em resposta ao Requerimento de Informação nº 226 de 

2022 enviado por essa Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Senhoria os meus 

protestos de elevada estima e distinta consideração.

RICARDO MAIR ANAFE
Presidente do Tribunal de Justiça

Ao Ilustríssimo Senhor
Doutor RODRIGO DEL NERO
DD. Secretário Geral Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
- ALESP
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    T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O
            ■  S E C R E T A R I A  D E  O R Ç A M E N T O  E  F I N A N Ç A S  

Processo: 2022/00043457
Assunto: Impactos financeiros e Orçamentários dos artigos 6º e 7º do PL752/2021.

Excelentíssimo Senhor Juiz Assessor da Presidência

 Em cumprimento ao determinado à fl. 6, a SOF apresenta estimativa do 

impacto financeiro e orçamentário decorrentes das alterações pretendidas nos artigos 6º e 7º 

do PL752/2021.

Como premissa dos cálculos utilizou-se o montante estimado de arrecadação 

para o exercício de 2022 para as taxas judiciárias e emolumento acrescido da estimativa de 

novas receitas advindas das modificações pretendidas no referido projeto de lei1. E com o 

objetivo de confirmar que a premissa está adequada, foi feita checagem com o montante que 

será destinado ao pagamento dos oficiais de justiça (mandados gratuitos) no mês de abril2, 

obtendo uma variação razoável na casa de 1%3.

Montante destinado aos Oficiais de Justiça (mês)
    

 Status Atual1 Status PL 752 Redução no montante 
dos Oficiais

Taxa Judiciária 13.179.167,86 8.084.702,39 5.094.465,47
Emolumentos 10.277.065,70 10.277.065,70 -
Total 23.456.233,56 18.361.768,09 5.094.465,47
1 Estimativa para 
2022.    

 Baseado no quadro acima é possível estimar um impacto de R$61.133.585,64 

de redução na verba destinada aos oficiais de Justiça, em conformidade com o PL 752/2021.

Vale destacar, conforme Ofício nº 516/2021 – SPr1.1 (às fls. 13/18), que os 

artigos 6º e 7º do PL 752/2021 mais do que objetivar a consecução de fonte de recurso ao 

Tribunal de Justiça busca readequar o montante pago por cada cota/ato praticado pelos 

Oficiais de Justiça que entre 2015 e 2019 onde estiveram próximos da correção da inflação 

IPCA, e os efetivados entre 2020 e 2022, onde verificou-se uma majoração muito acima da 

inflação, já considerado o impacto do PL752/2021. 

1 Anexo I (fl. 19).
2 Nesta checagem foi desconsiderada a modificação do art. 4º do PL752/2021.
3 Valor estimado de R$ 23.456.233,56 e efetivado de abril em R$ 23.144.206,14.
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    T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O
            ■  S E C R E T A R I A  D E  O R Ç A M E N T O  E  F I N A N Ç A S  

Média mensal Média unitária Média unitária 2015 + IPCA 
2015 13.129.760,86 407.479 32,22 32,22
2016 14.032.913,84 388.854 36,09 35,66
2017 15.378.317,89 392.778 39,15 36,72
2018 15.677.755,48 384.180 40,81 37,75
2019 16.757.242,89 388.535 43,13 38,79
2020 15.670.061,23 228.608 68,55 39,83
2021 19.699.695,24 256.498 76,80 40,88

2022 (1) 18.361.768,09 256.498 71,59 41,98
(1) Arrecadação Estimada

Ano Arrecadação
Cotas /  Atos praticados

 Esta situação decorre do aumento da base de arrecadação pela atuação do 

Poder Judiciário e da redução de aproximadamente 35% no número de atos praticados pelos 

Oficiais de Justiça entre 20214 e a média de 2015/2019.

Ante o exposto, submetemos o presente à consideração e deliberação de 

Vossa Excelência.

São Paulo, data da assinatura.

André Laursen Pavani
Diretor SOF 3

Ana Cláudia de Oliveira Lopes
Secretária SOF

Documento Assinado 
Eletronicamente

4 Média de atos 2015/2019: 390 mil 
  Número de atos 2021: 256 mil
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    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO
    ■ SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

MÊS Código de receita Serviço
Quantidade de 
recolhimento

Vr. Total mensal 
recolhido( Atual)

Vr. Total Mensal 
Previsto atualizado

Diferença Mensal
Vr. Total previsto anual 

recolhido( Atual)
Vr. Total Mensal 

Previsto atualizado
Diferença Anual

Correão UFESP 
2021/2022 (9,9%)

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

53 R$ 77.088,50 R$ 115.632,75 R$ 38.544,25 R$ 925.062,00 R$ 1.387.593,00 R$ 462.531,00 R$ 508.321,57

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 69.066 R$ 53.964.702,09 R$ 80.947.053,14 R$ 26.982.351,05 R$ 647.576.425,08 R$ 971.364.637,62 R$ 323.788.212,54 R$ 355.843.245,58

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

48 R$ 69.816,00 R$ 104.724,00 R$ 34.908,00 R$ 837.792,00 R$ 1.256.688,00 R$ 418.896,00 R$ 460.366,70

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 67.832 R$ 50.045.759,92 R$ 75.068.639,88 R$ 25.022.879,96 R$ 600.549.119,04 R$ 900.823.678,56 R$ 300.274.559,52 R$ 330.001.740,91

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

61 R$ 88.724,50 R$ 133.086,75 R$ 44.362,25 R$ 1.064.694,00 R$ 1.597.041,00 R$ 532.347,00 R$ 585.049,35

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 69.723 R$ 52.389.588,26 R$ 78.584.382,39 R$ 26.194.794,13 R$ 628.675.059,12 R$ 943.012.588,68 R$ 314.337.529,56 R$ 345.456.944,99

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

60 R$ 87.270,00 R$ 130.905,00 R$ 43.635,00 R$ 1.047.240,00 R$ 1.570.860,00 R$ 523.620,00 R$ 575.458,38

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 66.317 R$ 49.075.188,43 R$ 73.612.782,65 R$ 24.537.594,22 R$ 588.902.261,16 R$ 883.353.391,74 R$ 294.451.130,58 R$ 323.601.792,51

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

58 R$ 84.361,00 R$ 126.541,50 R$ 42.180,50 R$ 1.012.332,00 R$ 1.518.498,00 R$ 506.166,00 R$ 556.276,43

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 63.885 R$ 48.289.437,99 R$ 72.434.156,99 R$ 24.144.719,00 R$ 579.473.255,88 R$ 869.209.883,82 R$ 289.736.627,94 R$ 318.420.554,11

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO 
PENAL PRIVADA - 
INICIAL 

56 R$ 81.452,00 R$ 122.178,00 R$ 40.726,00 R$ 977.424,00 R$ 1.466.136,00 R$ 488.712,00 R$ 537.094,49

2306 - Custas - judiciárias 
pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO 
INICIAL 67.365 R$ 50.752.935,34 R$ 76.129.403,01 R$ 25.376.467,67 R$ 609.035.224,06 R$ 913.552.836,08 R$ 304.517.612,03 R$ 334.664.855,62

MÊS Código de receita Serviço
Quantidade de 
recolhimento

Vr. Total recolhido 
mensal (atual)

Vr. Total Mensal 
Previsto atualizado

Diferença Mensal
Vr. Total previsto anual 

recolhido( Atual)
Vr. Total Mensal 

Previsto atualizado
Diferença Anual

Correão UFESP 
2021/2022 (9,9%)

jun/21
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 12.018 R$ 3.568.398,83 R$ 5.352.598,25 R$ 1.784.199,42 R$ 42.820.785,96 R$ 64.231.178,94 R$ 21.410.392,98 R$ 23.530.021,89

jul/21
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 12.603 R$ 3.684.941,64 R$ 5.527.412,46 R$ 1.842.470,82 R$ 44.219.299,68 R$ 66.328.949,52 R$ 22.109.649,84 R$ 24.298.505,17

ago/21
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 13.113 R$ 3.844.475,97 R$ 5.766.713,96 R$ 1.922.237,99 R$ 46.133.711,64 R$ 69.200.567,46 R$ 23.066.855,82 R$ 25.350.474,55

set/21
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 12.119 R$ 3.557.493,00 R$ 5.336.239,50 R$ 1.778.746,50 R$ 42.689.916,00 R$ 64.034.874,00 R$ 21.344.958,00 R$ 23.458.108,84

out/21
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 11.116 R$ 3.259.825,88 R$ 4.889.738,82 R$ 1.629.912,94 R$ 39.117.910,56 R$ 58.676.865,84 R$ 19.558.955,28 R$ 21.495.291,85

Média
2343 - Custas - taxa judiciária 
– petição de agravo de 
instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 12.194 R$ 3.583.027,06 R$ 5.374.540,60 R$ 1.791.513,53 R$ 42.996.324,77 R$ 64.494.487,15 R$ 21.498.162,38 R$ 23.626.480,46

5% Oficiais de 
Justiça

30% para despesas de 
Pessoal (Lei 17288/20)

65% para o FED - 
Fundo Esp. Despesa

TOTAL

2306 - Custas - judiciárias pertencentes 
ao Estado, referentes a atos judiciais

1123003 AÇÃO PENAL 
PRIVADA - INICIAL 26.854,72 161.128,35 349.111,42 537.094,49

2306 - Custas - judiciárias pertencentes 
ao Estado, referentes a atos judiciais

1123001 PETIÇÃO INICIAL 

16.733.242,78 100.399.456,69 217.532.156,15 334.664.855,62

2343 - Custas - taxa judiciária – petição 
de agravo de instrumento

1123401 AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 1.181.324,02 7.087.944,14 15.357.212,30 23.626.480,46

17.941.421,53 107.648.529,17 233.238.479,87 358.828.430,57

Anexo I - Estimativa de aumento de receitas com PL 752/2021

set/21

jun/21

jul/21

ago/21

Majoração das custas iniciais de 1% para 1,5%

TOTAL ESTIMADO - ANUAL

out/21

Média

DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA - ARTIGO 9º DA LE 11.608/2003  (oficiais em 5%)

Código de receita

Alteração Agravo de 10 para 15 UFESPs
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